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9

Apresentação 

A presente obra, composta por 14 capítulos, está dividida em dois 
eixos: educação e difusão do conhecimento e difusão do conhecimento 
no contexto político e econômico, e tem como objetivo principal difundir 
estudos e pesquisas construídos em diversas áreas do saber. Nessa pers-
pectiva, este livro apresenta os seguintes capítulos:

Capítulo 1 – Análise das concepções dos monitores e coordenadores 
de uma atividade de educação ambiental voltada às abelhas. Os autores 
Marcelo Pereira, Leonardo Nascimento de Paula e Maria Raidalva Nery 
Barreto abordam o que pensam os monitores e coordenadores de um 
projeto voltado à discussão da questão do desaparecimento das abelhas, 
por meio de atividades de educação ambiental direcionadas a alunos do 
ensino fundamental.

Capítulo 2 – O livro acadêmico digital como ferramenta para difusão 
do conhecimento. Os autores Fabiano Oliveira, Luís Américo Silva Bonfim 
e Roque Pinto propõem uma reflexão sobre o livro acadêmico digital, na 
condição de uma oportuna ferramenta para a difusão do conhecimento. 

Capítulo 3 – Educação para a biodiversidade e a produção e vali-
dação de sequências didáticas investigativas. Os autores Marcelo Tadeu 
Motokane e Marcelo Pereira discutem o processo de produção e validação 
de sequências didáticas investigativas (SDIs) de biologia, que possam con-
tribuir para construção de práticas escolares que visem à conservação e à 
preservação da biodiversidade.

Capítulo 4 – O ensino de ciências nos anos finais do ensino fun-
damental: entre práticas e saberes. Os autores Ana Rita Silva Almeida, 
Romilson Lopes Sampaio, Kevin Klinsman Ribeiro Chaves e Leudmar 
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Oliveira Salomão apresentam uma pesquisa de natureza quanti-quali-
tativa, do tipo exploratória descritiva, que foi realizada em dois municí-
pios da região metropolitana de Salvador: Simões Filho e Camaçari, com 
o objetivo de mapear a formação dos professores que atuam no ensino 
de ciências nos anos finais do ensino fundamental das escolas públicas.

Capítulo 5 – Alcance de pensamento crítico em discussões de licen-
ciandos de Pedagogia sobre a dengue: implicações para as séries iniciais 
do ensino fundamental. As autoras Maria Aparecida da Silva Andrade, 
Dália Melissa Conrado e Rosiléia Oliveira de Almeida analisam o alcance 
do pensamento crítico de estudantes de Pedagogia na discussão de uma 
sequência didática (SD) sobre dengue.

Capítulo 6 – Difusão de conhecimento e mídias sociais em tempos de 
pandemia: o 2º Concurso de Redação Meio Ambiente & Paz. As autoras 
Alvany Maria dos Santos Santiago, Cláudia Albuquerque de Lima, Julimar 
Barreto Ferreira, Suiane Rodrigues Leão e Erika Maria Ribeiro Souza 
apresentam uma experiência de difusão do conhecimento com o uso das 
mídias sociais que permitiu a realização do 2º Concurso de Redação Meio 
Ambiente & Paz 2020, uma ação interinstitucional coordenada pela Uni-
versidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf ), pela Universidade 
do Estado da Bahia (UNEB) e pelo Ministério Público da Bahia.

Capítulo 7 – A integração de espaços não formais em atividades 
de ensino de ciências por meio de sequências didáticas investigativas. 
Os autores Marcelo Pereira, Adriana Vieira dos Santos e Thiago Luis Silva 
de Oliveira discutem sobre o uso de sequências didáticas investigativas 
como forma de integrar a visita a espaços não formais no planejamento 
de atividades de ensino que visem à alfabetização científica dos alunos.

Capítulo 8 – Proteção radiológica: difundir o conhecimento para 
fortalecer a segurança. Os autores Maria Rosangela Soares e Wilson Otto 
Gomes Batista apresentam uma abordagem holística, integrando os conceitos 
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de física das radiações, metrologia, radiobiologia, regulamentos e ações 
de organismos nacionais e internacionais, visando à boa compreensão e 
ao cumprimento dos princípios fundamentais da proteção radiológica.

Capítulo 9 – Políticas públicas para o desenvolvimento rural no 
Brasil e a agricultura familiar: uma perspectiva histórica. A autora Maria 
Elisa Huber Pessina apresenta ensaio teórico que tem como objetivo dis-
cutir, sob a perspectiva histórica, a construção das políticas de desenvol-
vimento rural no Brasil, com foco na estruturação das políticas voltadas 
para o fortalecimento da agricultura familiar.

Capítulo 10 – Um cluster de alimentos e bebidas em Salvador, Bahia: 
antes e durante a pandemia. Os autores Aliger dos Santos Pereira, Antônio 
Carlos Dos Santos Souza e José Mário Araújo apresentam o mapeamento 
e a descrição da rede intra e inter cluster (aglomeração) das empresas de 
alimentos e bebidas no bairro do Rio Vermelho, em Salvador, Bahia.

Capítulo 11 – Produção e gestão de conhecimento imigrante: o 
caso da comunidade croata no Brasil. A autora Katia Gavranich e o 
autor Milan Puh apresentam os modos como um grupo de imigrantes,  
– no caso o croata –, se organiza para administrar e difundir seus conhe-
cimentos no Brasil e no exterior, por meio da introdução das bases histó-
ricas e da estrutura social croata que favoreceram a constituição de redes 
de contato e perpetuação de laços comunitários, alinhadas ao trabalho 
atual de produção de modelos de desocultamento étnico e tecnologias 
de gestão de redes.

Capítulo 12 – Interculturalidade na migração como propulsora de 
relações internacionais. Os autores Marcelo Rocha e Silva Zorovich e 
Milan Puh tratam sobre a criação de relações múltiplas entre os países e 
organizações que possuem como um dos seus principais elos a migração.
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Capítulo 13 – Pós-verdade e negacionismo: um ensaio sobre a pro-
dução da ignorância no bolsonarismo. O autor Jean Carlos Hochsprung 
Miguel aborda algumas questões-chave sobre a chamada “era da pós-ver-
dade”, o negacionismo científico e suas implicações político-epistêmicas.

Capítulo 14 – The feminization of poverty and conditional cash 
transfer programs: the experience of Latin America. The author Ana 
Patricia Silva Vara addresses the term feminization of poverty and its 
relationship with social protection. In addition, the chapter presents the 
experience of CCT programs in Latin America in order to discuss whe-
ther poverty reduction programs targeting women provide the most 
appropriate way to promote women’s empowerment and gender equality.  
A autora aborda o termo feminização da pobreza e sua relação com a pro-
teção social. Além disso, o capítulo apresenta a experiência dos programas 
CCT na América Latina, a fim de discutir se os programas de redução da 
pobreza voltados para mulheres fornecem o caminho mais adequado 
para promover o empoderamento das mulheres e a igualdade de gênero.

Desejamos a todos uma excelente leitura.

Maria Raidalva Nery Barreto
Maria Cândida Arrais de Miranda Mousinho

Wéltima Teixeira Cunha

Outono de 2022.
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Capítulo 8

Proteção radiológica 
difundir o conhecimento para  

fortalecer a segurança

Maria Rosangela Soares
Wilson Otto Gomes Batista

Introdução

O termo radiação, geralmente, nos remete a imagens assustadoras de 
perigo, morte e acidentes. Ainda na atualidade, os fatos históricos com res-
peito à utilização da radiação na sociedade moderna são mais associados 
à guerra, como os ataques a Hiroshima e Nagasaki, no Japão (1945), e à 
acidentes, como a Usina de Chernobyl (1986), na atual Ucrânia, ou a uni-
dade de 137Cs em Goiânia, Brasil (1987), e, mais recentemente, ao tsunami 
que atingiu a Usina de Fukushima, no Japão (2011) (Bernado; Cordeiro, 
2020). No entanto, os benefícios da utilização das radiações ionizantes 
na atividade humana são maiores que os riscos inerentes à radiação e até 
aqueles derivados da utilização indevida. Como exemplo, a radiação ioni-
zante é amplamente utilizada em diferentes aplicações e processos, tais 
como: indústrias automotiva, aeronáutica, química, alimentícia, petrolí-
fera e de energia elétrica. Também presente em outras atividades como 
conservação de obras de arte e conservação de sementes. As aplicações 
na saúde humana e de animais, sejam para diagnóstico ou para terapia, 



Difusão do conhecimento em foco230

são indiscutíveis e inquestionáveis e devem ser tratadas com especial 
atenção, considerando o equilíbrio entre risco e benefício (Lopez; Holm-
berg; Johnston, 2017).

A utilização da radiação ionizante com finalidade diagnóstica, tera-
pêutica e intervencionista, na área da saúde humana, beneficia centenas 
de milhões de pessoas anualmente. Na atualidade verifica-se que mais de 
10 milhões de procedimentos de radiologia diagnóstica e 100 mil proce-
dimentos de diagnóstico de medicina nuclear são realizados diariamente 
em todo mundo. As aplicações terapêuticas somam mais de 14.000 sessões 
por dia (Lopez; Holmberg; Johnston, 2017).

A partir da constatação da ampla utilização da radiação em exposições 
médicas e avaliação de seus benefícios, entre as décadas de 1980 e 1990 
despertou, na comunidade cientifica, um interesse mais relevante sobre os 
efeitos colaterais, principalmente devido a grandes diferenças de dose para 
mesmos procedimentos em países diferentes, lesões cutâneas em pacientes 
submetidos a procedimentos intervencionistas e a exposições acidentais 
em radioterapia. Para responder a esses fatos, a Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA), junto a entidades internacionais, promoveu a 
conferência internacional de proteção radiológica, em Málaga, no ano 
de 2001. Dessa conferência resultou o “Plano de Ação”, com o propósito 
de garantir que a proteção radiológica seja uma parte integral da prática 
médica, reconhecendo os benefícios das aplicações médicas da radiação 
e a proteção radiológica, sem limitar esses benefícios (Vañó, 2017). Como 
consequência e com objetivos similares aos da Conferência de Málaga, 
em 2012 aconteceu a segunda conferência, em Bonn, na Alemanha, que 
estabeleceu um cenário para a próxima década.

O principal resultado da Conferência de Bonn, a denominada Cha-
mada de Bonn para a Ação, foi a identificação de dez medidas prioritárias 
para melhorar a proteção contra as radiações na saúde humana na pró-
xima década. Os objetivos dessa chamada foram: a) fortalecer a proteção 
radiológica dos pacientes e dos profissionais de saúde em geral; b) obter 
o maior benefício com o menor risco possível para todos os pacientes, 
mediante a utilização segura e correta da radiação ionizante em saúde 
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humana; c) facilitar a plena integração da proteção radiológica nos sis-
temas de assistência sanitária; d) ajudar a melhorar o diálogo benefício/
risco com os pacientes e o público; e) melhorar a segurança e qualidade 
dos procedimentos radiológicos em saúde humana.

A partir desses objetivos a Conferência de Bonn (International Atomic 
Energy Agency, 2012) definiu as dez ações prioritárias para proteção radio-
lógica em saúde humana. Elas são: (1) melhorar a aplicação do princípio 
da justificação; (2) melhorar a implementação do princípio da otimização 
da proteção e segurança; (3) reforçar o papel dos fabricantes na contri-
buição para o regime geral de segurança; (4) fortalecer a educação e a for-
mação dos profissionais de saúde em proteção radiológica; (5) delinear e 
promover uma agenda de investigação estratégica para a proteção radio-
lógica em saúde humana; (6) aumentar a disponibilidade e qualidade de 
informações globais sobre as exposições radiológicas e ocupacionais em 
saúde humana; (7) melhorar a prevenção de incidentes e acidentes com 
radiação utilizada em contexto clínico; (8) fortalecer a cultura de segu-
rança radiológica na área da saúde; (9) fomentar um melhor diálogo sobre 
o risco-benefício no uso da radiação; e (10) fortalecer a implementação de 
requisitos de segurança a nível global.

Nesse contexto, o objetivo deste capítulo é apresentar uma abordagem 
holística que integre os conceitos de física das radiações, metrologia, radio-
biologia, regulamentos e ações de organismos nacionais e internacionais, 
visando à boa compreensão e ao cumprimento dos princípios fundamen-
tais da proteção radiológica.

História e organização internacional de proteção radiológica

Desde sua descoberta, a radiação ionizante sempre esteve associada 
à saúde humana. Esse fato justifica-se, principalmente, pela radiografia 
da mão da esposa de Wilhelm Conrad Roentgen, apresentada por ele 
em 1985, como efeito da sua descoberta. Era a primeira vez que a saúde 
humana tinha possibilidade de observar o corpo humano, internamente, 
sem cirurgias invasivas. Desde então, o uso das radiações ionizantes para 
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tratamentos e diagnósticos tornou-se uma realidade que foi modernizada 
ao longo dos últimos 100 anos. No entanto, efeitos colaterais do conse-
quente uso de radiações ionizantes (raios X e radioisótopos) começaram 
a ser observados (Podgorsak, 2016).

Os efeitos adversos das radiações ionizantes foram identificados, ini-
cialmente, por pesquisadores de materiais radioativos e/ou de máquinas 
geradoras de raios X (Lopez; Holmberg; Johnston, 2017). Por outro lado, 
a observação e análise de seus efeitos adversos, principalmente danos 
aos tecidos biológicos vivos, despertou a ideia de uso das radiações para 
causar danos intencionais em tumores, em tratamentos de câncer. Os pri-
meiros tratamentos foram registrados na Suécia, em 1899 (Mould, 1993). 

Em 1928, com a fundação do Comitê Internacional de Proteção contra 
Raios X e Radium (IXRPC), durante o segundo Congresso Internacional de 
Radiologia, em Estocolmo, na Suécia, surge a primeira iniciativa de apro-
fundamento científico no campo da proteção radiológica. Esse comitê foi 
reestruturado em 1950 e adotou o nome de Comissão Internacional de Pro-
teção Radiológica (International Commission on Radiological Protection, 
1977), que é uma organização internacional independente, não governa-
mental, que tem a incumbência de compilar conhecimento científico, pro-
duzir recomendações e orientações sobre a proteção contra as radiações.

Com a ideia “átomos para a paz”, introduzida na Assembleia Geral 
da ONU, em 1953, objetivando a prevenção do uso bélico da energia atô-
mica, a Agência Internacional de Energia Atômica, AIEA (International 
Atomic Energy Agency, 1957), foi criada em 1957. Na atualidade, a AIEA 
tem abrangência geral para todas as aplicações da radiação ionizante, no 
que concerne à segurança, e consiste em “[...] estabelecer ou adotar, em 
consulta e, dado o caso, em colaboração com os órgãos competentes das 
Nações Unidas e com os organismos especializados interessados, normas 
de segurança para proteger a saúde... e tomar medidas para a aplicação 
destas normas [...]” (International Atomic Energy Agency, 2018).

As primeiras medidas de proteção e segurança a respeito das radiações 
ionizantes foram publicadas, internacionalmente, em 1960, e em 1962 
foram publicadas as primeiras normas básicas de segurança para quem 
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atuava diretamente com radiação ionizante. Apenas em 1996 foi publi-
cada a primeira norma enfatizando a proteção radiológica de paciente, 
tornando-se, desde então, parte importante da proteção radiológica (Lopez; 
Holmberg; Johnston, 2017).

A proteção radiológica encontra-se estruturada no plano internacional 
pela AIEA, Comissão Internacional de Proteção Radiológica (ICRP), Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), dentre outras de igual importância. De forma resumida, a estrutura 
internacional da proteção radiológica pode ser ilustrada de acordo com o 
diagrama apresentado na Figura 1. No Brasil, o órgão máximo para legislar, 
recomendar e intervir é a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) atua com poder de 
polícia, podendo autuar, fechar e fazer cumprir as normas e regulações da 
CNEN e internacionais de proteção radiológica. Atualmente, na condição 
de Estado-membro da Organização das Nações Unidas (ONU), o país é 
signatário dos documentos da AIEA, e dessa forma segue suas recomen-
dações (International Atomic Energy Agency, 2020).

Figura 1 - Estrutura hierárquica internacional de proteção radiológica

Fonte: elaborada pelos autores.
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Essa estrutura hierarquizada e com sólidas bases científicas demonstra 
como a proteção radiológica é um campo do conhecimento bem-orga-
nizado e estabelecido mundialmente. Outro aspecto importante nessa 
estrutura é a independência dos órgãos nacionais quanto à adoção de 
padrões industriais diretamente de entidades como a Comissão Eletrotéc-
nica Internacional (IEC) e a Organização Internacional de Normalização 
(ISO), desde que não contrarie diretamente acordos mais relevantes.

A partir da preocupação da comunidade internacional com a divergência 
em dados sobre exposições a pacientes (Lopez; Holmberg; Johnston, 2017), 
ocorreu em 2001 a primeira conferência internacional de proteção radio-
lógica em medicina, resultando em um “plano de ação” cujo propósito foi 
garantir a proteção radiológica integral na prática médica. Esse propósito 
foi retomado em 2012, com a segunda conferência internacional de pro-
teção radiológica, conhecida como Conferência de Bonn. O principal resul-
tado dessa conferência foi denominado “Chamada de Bonn para a Ação”, 
apresentando dez ações prioritárias de proteção radiológica em medicina.

Com uma abordagem holística sobre a utilização das radiações ioni-
zantes, e envolvendo a sociedade civil, governos nacionais, organizações 
internacionais, instituições de ensino e associações de profissionais, a 
Conferência Ibero-Americana sobre Proteção Radiológica em Medicina 
(International Atomic Energy Agency, 2012; Conferência Ibero-Americana 
sobre Proteção Radiológica em Medicina, 2017), em 2017, apontou diversos 
problemas de proteção radiológica e possíveis ações para solucioná-los.

Como consequência da estrutura, com bases sólidas e bem estabele-
cidas, pode-se afirmar que, independentemente da instituição, as reco-
mendações de proteção radiológica em todo mundo são razoavelmente 
uniformes e seguem basicamente três princípios fundamentais: justifi-
cação, otimização e limitação da dose individual.

Princípios da proteção radiológica

Os objetivos da proteção contra as radiações são a prevenção da 
ocorrência de exposições desnecessárias, a minimização das exposições 
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justificadas ou desejáveis a níveis aceitáveis e o estabelecimento de regras 
e conhecimento sobre os efeitos da radiação ionizante. A cultura da pro-
teção de agentes físicos também é importante nesse sistema.

Para o estrito cumprimento desses objetivos, a ICRP, em 1977, apre-
sentou no relatório 26 os princípios gerais da proteção radiológica. Esses 
princípios foram revisados em publicações posteriores e adotados pela 
AIEA como princípios a serem observados nos Estados-membros, na 
implantação e/ou manutenção de qualquer atividade com uso de radiação 
ionizante. A redação final dos princípios anteriormente mencionados 
encontra-se na publicação ICRP Report 60 (International Commission 
on Radiological Protection, 1990). São eles:

•	 Princípio da justificação: nenhuma prática ou fonte associada a essa 
prática estará justificada, a não ser que a prática produza benefícios, 
para os indivíduos expostos ou para a sociedade, suficientes para 
compensar o comprometimento correspondente, tendo-se em con-
sideração fatores sociais e econômicos, assim como outros fatores 
pertinentes:

—	 as exposições de pacientes para fins de diagnóstico ou trata-
mento, quer na prática médica quer na prática odontológica, 
devem ser justificadas, ponderando-se os benefícios diagnós-
ticos ou terapêuticos que elas venham a produzir em relação 
ao comprometimento correspondente, levando-se em consi-
deração os riscos e benefícios de técnicas alternativas dispo-
níveis que não envolvam exposição;

—	 com exceção das práticas com finalidade diagnóstica ou 
terapêutica justificadas, são proibidas exposições de seres 
humanos por motivos frívolos, para fins de demonstração 
ou treinamento, assim como o uso de seres humanos como 
cobaias. Nesse último caso, excetuam-se as pesquisas biomé-
dicas devidamente justificadas.

•	 Princípio da otimização: baseia-se nos efeitos estocásticos, que não 
têm limiar para que a probabilidade de ocorrência seja diferente 
de zero. Dessa forma, desde que a exposição seja justificada, a dose 
deve ser tão baixa quanto exequível (do inglês as low as reasonably 
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achievable). A ideia desse princípio é a revisão e crítica constante de 
todas as práticas.

•	 Princípio da limitação da dose individual: a exposição do indivíduo 
deve ser restringida de tal modo que nem a dose efetiva nem a dose 
equivalente nos órgãos ou tecidos de interesse, resultantes de expo-
sições originadas por práticas autorizadas, excedam o limite de dose 
estabelecido na legislação em vigor, salvo em circunstâncias especiais, 
permitidas pela autoridade reguladora. Esses limites de dose não se 
aplicam às exposições médicas e não devem ser considerados como 
fronteira entre condição segura e perigosa. 

No Brasil, encontra-se em vigor os seguintes valores de dose limite 
para exposição de indivíduos do público e indivíduos ocupacionalmente 
expostos (Quadro 1), publicados na norma NN 3.01 da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (Brasil, 2014). As grandezas dosimétricas e suas respec-
tivas unidades serão abordadas em outra seção deste capítulo.

Quadro 1 - Limites de dose para indivíduos do público e ocupacionalmente expostos

Limites de dose anuais (1)

Grandeza Órgão Indivíduo ocupacionalmente exposto Indivíduo do público

Dose efetiva Corpo inteiro 20 mSv (2) 1 mSv (3)

Dose equivalente

Cristalino 20 mSv (2) 15 mSv

Pele (4) 500 mSv 50 mSv

Mãos e pés 500 mSv –

Fonte: Brasil (2014).

(1)	 Para fins de controle administrativo efetuado pela CNEN, o termo “dose anual” deve ser considerado como dose no ano 
calendário, isto é, no período de janeiro a dezembro de cada ano.

(2)	 Média aritmética em cinco anos consecutivos, desde que não exceda 50 mSv em qualquer dos anos.

(3)	 Em circunstâncias especiais, a CNEN poderá autorizar um valor de dose efetiva de até 5 mSv em um ano, desde que a 
dose efetiva média em um período de cinco anos consecutivos não exceda a 1 mSv por ano.

(4)	 Valor médio em 1cm² de área na região mais irradiada.

A proteção radiológica é, normalmente, associada unicamente a 
aspectos ocupacionais, conduzindo aqueles que não são especialistas a 
dedicar importância exclusiva ao princípio da limitação da dose. Contudo, 
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as exposições ocupacionais somente se originam a partir de práticas jus-
tificadas e com consequente necessidade da demonstração de sua otimi-
zação. Vale ressaltar que o princípio da limitação da dose não é aplicável 
a exposições médicas. Para a situação específica das exposições médicas, 
que são práticas justificadas que conduzem à exposição de seres humanos, 
vamos discutir a importância da proteção radiológica em pacientes na 
lógica de uma construção que contempla conceitos essenciais e estrutura 
normativa.

Conceitos essenciais

Para uma compreensão satisfatória da proteção radiológica é neces-
sário conhecer as bases, as definições e os parâmetros físicos sobre radia-
ções ionizantes, fenômeno da radioatividade, detecção e quantificação, 
grandezas e unidades.

O que é radiação?

Radiação é a propagação de energia na forma de ondas eletromagné-
ticas ou partículas, seja no vácuo ou em qualquer meio material, podendo 
ser classificada como energia em trânsito, e podendo ocorrer por meio de 
uma onda eletromagnética ou partícula.

As radiações podem ser classificadas quanto à capacidade de ionizar 
a matéria, em radiação ionizante e radiação não ionizante. A radiação 
ionizante é definida como aquela que possui valor de energia mínima 
necessária para ionizar um átomo. Esse valor de energia é, normalmente, 
expresso em eletro-volts (eV). A classificação da radiação e as formas de 
ionização estão ilustradas na Figura 2. A radiação não ionizante não possui 
energia suficiente para ionizar a matéria, ou seja, ejetar um elétron do 
átomo do meio material em que a radiação incide. Assim ocorre, porque 
a energia de ligação entre o elétron e o núcleo é maior que a energia da 
radiação incidente.
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Figura 2 - Classificação da radiação em relação ao poder de ionização e às formas de ionização

Fonte: elaborada pelos autores.

Em relação à sua natureza, as radiações ionizantes podem ser clas-
sificadas em partículas ou ondas eletromagnéticas. Ainda podem ser 
classificadas em relação à carga elétrica, como eletricamente positiva, 
eletricamente negativa ou neutra.

As ondas eletromagnéticas acumulam a propriedade de não possuir 
carga elétrica e massa, e quando apresentam as condições de ionizar a 
matéria são classificadas como radiação ionizante. Fazem parte dessa 
categoria os raios x e raios γ. Na Figura 3 é possível localizar esse tipo de 
radiação no espectro eletromagnético.

Figura 3 - Espectro eletromagnético em função da frequência. Quanto maior a frequência, menor o 
comprimento de onda e maior o poder de penetração

Fonte: adaptada de Espectro eletromagnético (2022).
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Fenômeno da radioatividade

Toda a matéria é composta de átomos (Figura 4). O átomo consiste no 
núcleo, parte central do átomo com uma carga elétrica positiva (prótons) 
e sem carga elétrica (nêutrons) e uma parte externa do átomo, que rodeia 
o núcleo, formada por carga elétrica negativa (elétrons). Os prótons e os 
nêutrons são conhecidos como núcleons, e a região onde se localizam tem 
dimensão muito pequena com relação ao átomo como todo. 

Figura 4 - Modelo clássico do átomo

Fonte: elaborada pelos autores.

O que define o elemento químico do átomo é o número de prótons 
(também conhecidos como número atômico). Porém, esses elementos 
podem ter diferentes números de nêutrons, e então eles são chamados 
isótopos desse elemento. O hidrogênio, por exemplo, possui três isótopos: 
hidrogênio, deutério e trítio (Figura 5).

Figura 5 - Isótopos do hidrogênio

Fonte: elaborada pelos autores.
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Alguns núcleos atômicos são instáveis do ponto de vista energético, e 
se transformam em outros núcleos até alcançar a estabilidade energética. 
Essas transformações, também chamadas de desintegrações, são carac-
terizadas pela emissão de partículas e/ou ondas eletromagnéticas. Esse 
fenômeno, identificado pelo físico francês Antoine-Henri Becquerel em 
1896, é conhecido como radioatividade. Essas emissões são chamadas de 
radiação e os três tipos principais são: partículas alfas (constituídas por 
dois nêutrons e dois prótons); partículas betas (elétrons positivos e nega-
tivos); e, finalmente, radiação gama1 (constituída por fótons), ou também 
descrita como radiação eletromagnética.

Atividade e meia vida

No sistema internacional de unidades, para quantificar as desintegra-
ções em um núcleo instável, utiliza-se a magnitude atividade, definida 
como o número de desintegrações na unidade de tempo.

A unidade de atividade é o becquerel (Bq), em homenagem ao 
físico francês Antoine-Henri Becquerel (1852 – 25 de agosto de 1908). 
1 (um) Bq = 1 (uma) desintegração por segundo. Essa unidade é muito 
pequena, os seres humanos, em sua constituição, são portadores de 
atividades radioativas entre 2.000 e 3.000 Bq, devido a dois radionu-
clideos naturais, 14C e 40K. Por essa razão e por tradição é comum o uso 
de outra unidade, o curie (Ci). 1 (um) Ci = 3,7 × 1010 Bq.

Outro parâmetro importante relacionado a radionuclídeos é o tempo 
necessário para que uma amostra reduza sua atividade à metade. Esse 
tempo é chamado de meia-vida física.

Detecção e quantificação da radiação ionizante

Algumas formas de energia e/ou sua propagação, como calor, luz visível 
e ondas sonoras, podem ser facilmente percebidas, detectadas, por meio 

1	 Lembramos que entes físicos em escala subatômica apresentam facilmente comportamento 
dual. O princípio da dualidade onda-partícula explica o comportamento dual de ondas ele-
tromagnéticas, e por essa razão os raios gama são referidos às vezes como um feixe de fótons, 
e em determinados momentos como uma onda eletromagnética.
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de nossos sentidos. Contudo, as interações da radiação ionizante com a 
matéria não são percebidas pelos nossos sentidos. Mesmo que nossos sen-
tidos fossem capazes de identificar tais interações, ainda necessitaríamos 
de um sistema de quantificação dessas interações.

Magnitudes e unidades

Para quantificar um campo de radiação ionizante e suas interações 
com a matéria, é necessário definir magnitudes e unidades. De modo 
semelhante a outras quantidades físicas como massa, tempo, tempera-
tura, busca-se a avaliação de alguma propriedade ou característica básica 
para constituir o sistema de quantificação. Dessa forma, para quantificar 
as magnitudes relacionadas às radiações ionizantes, preferencialmente, 
contamos a quantidade de pares de íons gerados e/ou a energia total 
depositada no processo de interação. 

As grandezas dosimétricas estão relacionadas com o campo de radiação, 
por meio dos coeficientes das interações.

As grandezas e unidades dosimétricas estão sujeitas a constante 
revisão desde 1920. Na última década, graças aos esforços principalmente 
da Comissão Internacional de Unidades e Medidas Radiológicas e da 
Agência Internacional de Energia Atômica (International Atomic Energy 
Agency, 2007), as grandezas necessárias para quantificação das radiações 
ionizantes estão padronizadas. 

A seguir serão apresentadas as definições das principias grandezas e 
suas respectivas unidades, que são para fins de proteção radiológica: dose 
absorvida, dose equivalente e dose efetiva.

Dose absorvida é uma quantidade física fundamental na dosimetria 
e para as considerações dos efeitos associados às exposições a radiação. 
Ela é definida como o valor médio da energia depositada ( ) 
em certo volume infinitesimal (dV) por unidade de massa (Equação 1):

 (1)
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A unidade de dose no sistema internacional (SI) de unidades é J/kg, 
que recebe também o nome de gray (Gy), em homenagem ao físico bri-
tânico Louis Harold Gray (1905 – 9 de julho 1965). Se avaliarmos a dose 
num volume (V) finito, definiremos a dose média absorvida (Equação 2):

 (2)

Dose equivalente e dose efetiva são grandezas utilizadas para avaliar 
a probabilidade de danos para a saúde em baixas doses de radiação ioni-
zante. A ICRP propôs uma quantidade teórica, a dose efetiva, em 1977, 
sendo esse conceito reformulado em 1990 e 2007 (International Com-
mission on Radiological Protection, 1990; International Commission on 
Radiological Protection, 2007). A dose efetiva (E) é definida por uma soma 
ponderada das doses equivalentes de tecidos (Equação 3 e 4): 

 (3)

 (4)

HT é a dose equivalente média no tecido ou órgão para ambos os sexos. 
Onde DT,R é a dose absorvida no tecido ou órgão, para uma determinada 
radiação (R), e wR é o fator de ponderação para radiação (Quadro 2). E wT 
é o fator de ponderação para tecido e órgãos (Figura 6).

Quadro 2 - Fatores de ponderação da radiação a (wR)

Tipo de radiação Fator de peso da radiação (wR)

Fótons 1

Elétrons e múons 1

Nêutrons a

Prótons e píons carregados 2

Partículas alfa, fragmentos de fissão, núcleos pesados 20

Fonte: International Commission on Radiological Protection (2007).

[a] Função contínua dependente da energia do nêutron (ICRP, 2007).
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Figura 6 - Fatores de peso para órgãos e tecidos

Fonte: International Commission on Radiological Protection (2007).

A soma dos fatores de ponderação (Quadro 2) engloba todos os órgãos 
e tecidos, que são considerados sensíveis à indução de efeitos estocásticos, 
incluindo câncer e efeitos hereditários. Os valores de wT são obtidos por 
meio da avaliação de indivíduos acidentados, experimentos com animais 
e simulação computacional. Para fins de cálculo de dose efetiva, conside-
ram-se os tecidos restantes: glândulas suprarrenais, região extratorácica 
(ET), vesícula, coração, rins, nódulos linfáticos, músculo, mucosa oral, pân-
creas, próstata, intestino delgado, baço, timo, útero/cérvix. A unidade de 
dose efetiva é o J.kg-1, com o nome especial de sievert (Sv), em homenagem 
ao físico sueco Rolf Maximilian Sievert (1896 – 3 de dezembro de 1966).

Na Figura 7 é apresentada uma ilustração para auxiliar o entendi-
mento acerca das grandezas atividade, dose absorvida, dose equivalente 
e dose efetiva.
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Figura 7 - Ilustração da atividade, dose absorvida, dose efetiva e dose equivalente em um indivíduo

Fonte: adaptada de Rincon Educativo ([202-?]).

Como nos afeta a radiação ionizante?

Antes de responder a essa importante questão, se faz necessário definir 
exposição e contaminação, além de também classificar os tipos de expo-
sição, categorias, efeitos biológicos e seus limites. 

Tipos de exposição

Entendendo a estrutura e o princípio fundamental da proteção radio-
lógica, se faz necessário classificar e categorizar as exposições de seres 
humanos à radiação ionizante. Essas exposições são classificadas e cate-
gorizadas da seguinte forma:

•	 Exposições planejadas: introdução e operação deliberada de fontes 
de radiação e/ou prática com radiação para obter algum benefício.
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•	 Exposições de emergência: estas decorrem de exposições planejadas. 
Situações de acidentes, por exemplo, exigem ações urgentes para 
minimizar as consequências.

•	 Exposições existentes: exposições que já estão ocorrendo quando 
surge a necessidade de tomada de decisão quanto à proibição, iso-
lamento de área, segregação etc. Geralmente são uma conseqüência 
de atividades planejadas ou acidentes do passado ou a presença de 
radiação de origem natural.

Categorias de exposição

•	 Exposição ocupacional: toda exposição decorrente de atividade pro-
fissional, com fontes radioativas artificiais ou naturais, manipuladas 
pela ação humana;

•	 Exposição médica: exposição em consequência dos procedimentos 
de diagnóstico ou tratamento de seres humanos;

•	 Exposição do público: inclui todas as exposições não incluídas nas 
ocupacionais ou médicas, e que são consequências das atividades que 
deram origem às duas anteriores, bem como as derivadas de fontes 
naturais que produzem níveis significativos, de acordo com recomen-
dações locais, regionais ou internacionais.

Nesse ponto, é importante introduzir dois conceitos simples, que 
usualmente geram confusão na apresentação e interpretação de temas 
relacionados à proteção radiológica: conceito de exposição e conceito de 
contaminação. Ambos são, normalmente, confundidos ou interpretados 
de forma equivocada.

Exposição é ato de estar exposto à radiação ionizante, e contaminação 
é a incorporação indesejada de material radioativo. A Figura 8, a seguir, 
ilustra os dois conceitos. Quando a pessoa caminha sob o Sol, ela está 
exposta à sua energia, calor, luminosidade e radiação eletromagnética. 
Em contrapartida, quando a pessoa caminha sob a chuva, ela é molhada, 
assim como a roupa, cabelos e espaço onde ela se encontra. Isto repre-
senta a contaminação.
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Na Figura 9 apresentam-se diversos valores de dose efetiva, devido 
à exposição a fontes artificiais e exposição e/ou incorporação de fontes 
naturais.

Figura 8 - Ilustração da diferença de exposição e contaminação. O indivíduo está exposto quando recebe a 
energia do Sol. A contaminação é representada pela chuva que o molha, assim como a roupa e o espaço

Fonte: elaborada pelos autores.

Em proteção radiológica, contaminação é a incorporação indesejada de 
substâncias radioativas, seja em seres humanos e/ou áreas e equipamentos.

Figura 9 - Valores de dose efetiva na vida cotidiana devido a fontes naturais e artificiais

Fonte: elaborada pelos autores.
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Esse tipo de comparação apresentada na Figura 9 dever ser vista como 
dado científico e educacional. A comparação deve ser avaliada de forma 
a indicar que as exposições artificiais são adicionais e evitáveis.

Efeitos biológicos

Para o uso seguro da radiação ionizante, é imprescindível que os 
indivíduos compreendam, além da física que atua na sua interação, os 
riscos biológicos decorrentes da radiação ionizante. Os efeitos biológicos 
da radiação ionizante são resultado das modificações que ocorrem nos 
átomos e moléculas que compõem a matéria viva. Essas modificações são 
basicamente ionizações e, como consequência, produção de radicais livres 
que formarão diversos compostos estranhos ao meio biológico. Vale res-
saltar que também ocorrem rupturas diretamente na molécula do DNA.

Na célula, algumas dessas modificações podem ter consequências 
graves a curto e longo prazo. Os efeitos mais graves ocorrem na molé-
cula de DNA, com o rompimento de suas cadeias (“quebra simples”) ou 
(“quebra dupla”). Essas quebras podem ser causadas pelo efeito direto 
da radiação na molécula, que são mais frequentes pela interação com a 
radiação ionizante de natureza corpuscular.

A consequência dos radicais livres, que são altamente reativos, é 
promover significativas alterações na atividade fisico-química do meio. 
Estas alterações são identificadas como efeito indireto. O efeito indireto 
compõe mais de 75% das possibilidades dos efeitos, e são mais frequentes 
na interação das radiações de natureza eletromagnética, raios x e raios γ, 
principalmente devido à interação com a molécula da água.

Se essas lesões são reparadas perfeitamente pelos mecanismos enzi-
máticos da célula, uma situação comum no caso de “quebra simples”, a 
sobrevivência celular será praticamente garantida. Outra situação oposta 
é se o reparo não ocorrer, a consequência será a morte celular. Contudo, 
para doses baixas de radiação, podem ocorrer consequências interme-
diárias, nas quais as lesões não são reparadas corretamente, resultando 
em uma mutação que não causa morte celular. Essas mutações podem 
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ser benignas e sem efeitos graves em longo prazo, mas também podem 
conduzir a patologias genéticas e/ou cancerígenas. 

O surgimento desses efeitos dependerá, entre outros fatores, do tipo 
de radiação; da intensidade e da velocidade do processo de exposição; 
do tipo de tecido e da sua capacidade de reparo. Também da idade do 
indivíduo, no momento da exposição, seu estado de saúde e sua predis-
posição genética. Por essas razões, pessoas expostas à radiação ionizante, 
sob as mesmas condições, têm respostas distintas.

Os efeitos biológicos associados à exposição à radiação ionizante 
podem ser classificados em duas categorias:

Efeitos determinísticos: são efeitos que surgem quando a exposição 
à radiação ionizante causa a morte de uma quantidade significativa de 
células, que resulta na perda parcial ou total da funcionalidade de um 
determinado tecido ou órgão. O aparecimento desses efeitos ocorre apenas 
quando a dose excede um determinado valor chamado limiar da dose.  
A severidade do efeito dependerá do valor da dose. Os diferentes tecidos 
e órgãos que compõem o corpo humano apresentam diferentes respostas 
à radiação ionizante (Quadro 3). Entre os mais radiossensíveis estão os 
ovários, testículos, lentes e medula óssea. Entre os efeitos determinísticos 
estão, entre outros, radiodermatite, esterilidade e catarata.

Quadro 3 - Limiar de dose dos tecidos e órgãos radiossensíveis do corpo humano

Tecido e efeito
Limiar de dose

Exposição única Exposição prologada (anos)

Testículos

Esterilidade temporária 0,15 Gy 0,4 Gy/ano

Esterilidade permanente 3,5 – 6,0 Gy 2,0 Gy/ano

Ovários

Esterilidade 2,5 – 6,0 Gy >0,20 Gy/ano

Cristalino

Opacidade detectável 0,5 – 2,0 Gy >0,10 Gy/ano

Catarata 5,0 Gy >0,15 Gy/ano

Fonte: International Atomic Energy Agency (2002).
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Efeitos estocásticos: se ocorrerem transformações celulares, devido 
à exposição à radiação ionizante, elas podem causar o aparecimento de 
um câncer ou doenças hereditárias nos descendentes da pessoa exposta. 
Ao contrário dos efeitos determinísticos para esses efeitos, não há limite 
de dose. Contudo, a probabilidade de sua aparência depende da dose. 
Clinicamente, não é possível distinguir aqueles que têm sua origem em 
uma exposição à radiação ionizante daqueles que foram produzidos por 
outros agentes.

Com base na transmissão dos efeitos da radiação ionizante, eles podem 
ser classificados como:

Efeitos somáticos – se aparecerem no indivíduo exposto.
Efeitos genéticos – se afetam os descendentes do indivíduo exposto.  

O tipo de efeito que a radiação ionizante causa no embrião e no feto depende 
do momento em que a exposição ocorre com relação ao tempo de gestação.

Qual a procedência da radiação ionizante?

As radiações ionizantes têm origem em isótopos instáveis encontrados 
na natureza (nas rochas, na água, na atmosfera, nas plantas, nos seres vivos 
etc.). Também se originam em radioisótopos produzidos artificialmente 
e máquinas emissoras de radiação (fontes artificiais).

Fontes naturais

Os seres vivos sempre foram expostos a fontes naturais de radiação 
ionizante. Uma característica distintiva do processo de exposição à radiação 
natural é que toda a população mundial é afetada com uma intensidade 
relativamente constante ao longo do tempo e com apenas algumas varia-
ções geográficas. 

Uma parcela de nossa radiação presente na superfície da Terra tem 
sua origem no espaço sideral, e dessa forma, é conhecida como radiação 
cósmica. Essa parcela de radiação cósmica poderia ser significativamente 
maior se nossa atmosfera não atuasse como um filtro natural, impedindo 
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que parte dessa radiação alcance a superfície da Terra. A exposição à 
radiação cósmica varia dependendo da altitude, sendo mínima ao nível 
do mar. Também varia com a latitude, sendo menor a intensidade no 
equador do que nos polos, devido à ação do campo magnético da terrestre.

A presença de radionuclídeos, isótopos instáveis, na crosta terrestre 
contribui para o estabelecimento de certo nível de exposição à radiação 
ionizante, oriunda das emissões desses radionuclídeos. A intensidade 
dessa exposição é dependente da concentração de radionuclídeos no solo 
e, portanto, a exposição das pessoas à essa radiação varia consideravel-
mente, dependendo do local.

Outras substâncias radioativas naturais que estão presentes no ar, nos ali-
mentos e na água, são incorporadas ao nosso organismo por meio da ingestão 
e da respiração, dando origem ao que é conhecido como exposição interna.

Fontes artificiais

Todos os radionuclídeos produzidos pelo homem e equipamentos 
emissores de radiação fazem parte das fontes artificiais de radiação. 
Essa produção pode ser inclusive a manipulação de radionuclídeos que 
existem naturalmente, visando sua separação e/ou obtenção de amostras 
concentradas.

Nessa categoria, seguramente, os equipamentos de uso médico para 
diagnósticos e terapias são os mais relevantes, seja pela finalidade ou pela 
sua contribuição no nível de exposição dos seres humanos.

Esforços internacionais para o fortalecimento da cultura de 
segurança radiológica

A cultura de segurança radiológica é definida pela AIEA no documento 
INSAG-15 como: “um conjunto de características e atitudes nas organi-
zações e indivíduos que estabelece que, como uma prioridade absoluta 
e as questões de segurança da instalação recebem a atenção devida para 
garantir seu significado” (International Atomic Energy Agency, 2002).
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Nesse conjunto de atitudes, seguramente, os programas de formação, 
gestão e difusão do conhecimento básico são elementos fundamentais 
para o fortalecimento da cultura de segurança radiológica. Há uma cons-
tatação internacional de que as exposições médicas representam uma 
fração significativa na dose média anual da população mundial. Outra 
fração significativa tem origem nas exposições ocupacionais. Essas duas 
categorias de exposição são as únicas que de fato podemos minimizar 
seus valores a níveis tão otimizados que não comprometam os objetivos 
da prática. A possibilidade de otimizar as exposições a valores tão baixos 
quanto exequível justifica os esforços propostos. A Figura 10 mostra dados 
comparativos entres as diferentes exposições e fontes a que a população 
mundial se encontra exposta.

Figura 10 - Contribuição de radiação de diferentes fontes, com estimativa hipotética para a população mundial

Fonte: elaborada pelos autores.

A partir da Conferência Internacional sobre Proteção Radiológica 
em Medicina, resultou em resolução conjunta, dos Estados-membros, o 
seguinte compromisso:
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Não há dúvida de que a aplicação da radiação ionizante e de elementos 
radioativos em procedimentos de diagnóstico, intervenção ou terapêuticos 
em medicina é benéfico para centenas de milhões de pessoas todos os 
anos. No entanto, a utilização da radiação em medicina deve observar 
um equilíbrio entre os benefícios da melhoria do bem-estar e da saúde 
humana, bem como os riscos relacionados com a exposição dos indi-
víduos à radiação. Há a necessidade de uma abordagem holística que 
inclui parceria dos governos nacionais, da sociedade civil, organismos 
internacionais, investigadores, educadores, instituições e associações 
profissionais com o objetivo de identificar, defender e implementar 
soluções para enfrentar os desafios existentes e emergentes, além de 
liderarem, harmonizarem e coordenarem atividades e procedimentos 
a nível internacional (International Atomic Energy Agency, 2012).

A partir desse entendimento, foram lançadas dez ações para a melhoria 
da proteção radiológica em saúde humana na próxima década. Destas, par-
ticularmente três estão relacionadas ao tema da difusão e fortalecimento 
da cultura de conhecimento e segurança radiológica em medicina. As três 
ações são as de número 4 (fortalecer a educação e a formação dos profissio-
nais de saúde em proteção radiológica); de número 8 (fortalecer a cultura 
de segurança radiológica na área da saúde); e de número 9 (fomentar um 
melhor diálogo sobre o risco-benefício no uso da radiação).

Recentemente a AIEA desenvolveu uma plataforma2, em seis idiomas, 
informativa para o público em geral e formativa para profissionais de 
saúde dedicados ao uso de radiação em saúde humana. Essa plataforma 
apresenta temas de proteção radiológica e legislação, com conteúdo claro 
e conciso baseado em dados científicos sedimentados.

No tocante à proteção radiológica de pacientes, como já afirmado, 
não se aplica o princípio da limitação da dose. Porém, a exposição de 
seres humanos à radiação ionizante não é uma prática isenta de qualquer 
controle. Nesse sentido, entidades internacionais têm proposto níveis de 
referência para exposições diagnósticas. Um exemplo a esse respeito é o 

2	  Ver em: https://www.iaea.org/resources/rpop.
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exame de mamografia, em que é recomendada a utilização de parâmetro 
dosimétrico, que é a dose glandular média, constituindo o único limite de 
referência associado a um tecido específico. Na ausência de uma grandeza 
que associe valores de dose diretamente ao paciente/órgão e/ou tecido, 
a Comissão Europeia de Proteção Radiológica (Euratom) recomenda 
observar a dose relacionada aos órgãos e tecidos críticos e/ou relevantes 
(European Commission, 1999, 2018).

Considerações finais

Em função da proposta das agências internacionais, destacando, 
principalmente as ações 4, 8 e 9, apresentadas anteriormente, observa-se 
a necessidade de conhecer o que são radiações, quais os tipos, suas carac-
terísticas e alguns conceitos básicos sobre elas. 

Percebe-se que, independentemente do local em que o indivíduo 
esteja, não é possível permanecer imune ou isento de exposição à radiação, 
interna ou externamente. Em contrapartida, viver sem utilizar radia-
ções ionizantes, sob ações de um mundo globalizado, com exportações 
e importações de produtos, alimentos, exames e terapias, não é possível. 
Nesse sentido, conhecer como a radiação ionizante afeta os seres humanos, 
animais, vegetais e o meio ambiente torna-se necessário e pertinente ao 
século atual.
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